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Título 2 – Da Ordenação Territorial / CAPÍTULO II – Da Regulação do Parcelamento, 
Uso e Ocupação do Solo e da Paisagem Urbana / Seção V – Da Zona Especial de 
Preservação Cultural (ZEPEC)
Art. 59. As ZEPEC classificam-se em 4 (quatro) categorias de acordo com as respectivas 
resoluções de tombamento ou instrumentos de proteção instituídos por órgãos municipais,
estaduais e federais:
IV – Área de Proteção Cultural (APC) – bens, imóveis, porções do território e espaços 
dotados de especial e peculiar interesse público relacionado ao seu uso e atividades ou 
valor afetivo, simbólico, histórico, memorial, paisagístico e artístico, cuja proteção é 
necessária à manutenção da identidade e memória do Município e de seus habitantes 
para a dinamização da vida cultural, social, urbana, turística e econômica da cidade, 
podendo incluir:
a) imóveis de produção e fruição cultural, destinados à formação, produção e exibição 
pública de conteúdos culturais e artísticos, como teatros e cinemas de rua, circos, centros 
culturais, residências artísticas e assemelhados;
b) espaços com significado afetivo, simbólico e religioso para a comunidade e para a 
memória da cidade.
c) Porções do território com características singulares do ponto de vista da morfologia 
urbana, arquitetônica, paisagística, ou do ponto de vista cultural e simbólico.
Art. 65. Fica instituído o Território de Proteção Cultural, perímetro dentro do qual 
poderão ser aplicados os incentivos estabelecidos no artigo 61, voltados à manutenção 
dos usos e atividades previstos nas ZEPEC-APC, onde deverão ser criadas e sinalizadas 
rotas e circuitos culturais, identificando os bens, imóveis e espaços protegidos.

§ 1º Fica criado o Território Cultural Paulista-Luz, formado pelo perímetro: Começa 
na Praça Marechal Cordeiro de Farias, segue até a Rua Vinícius de Moraes, segue 
pela Rua Vinícius de Moraes até a Alameda Santos, segue pela Alameda Santos 
até a Rua Doutor Rafael de Barros, segue pela Rua Doutor Rafael de Barros até a 
Rua Desembargador Eliseu Guilherme, segue pela Rua Desembargador Eliseu 
Guilherme até a Avenida Bernardino de Campos, segue pela Avenida Bernardino 
de Campos até a Rua do Paraíso, segue pela Rua do Paraíso até o Viaduto 
Paraíso, segue pelo Viaduto Paraíso até a Rua do Paraíso, segue pela Rua do 
Paraíso até a Rua Vergueiro, segue pela Rua Vergueiro até a Avenida da 
Liberdade, segue pela Avenida da Liberdade até a Rua São Joaquim, segue pela 
Rua São Joaquim até a Rua Conselheiro Furtado, segue pela Rua Conselheiro 
Furtado até o Viaduto Leste-Oeste, segue pelo Viaduto Leste-Oeste até a Rua da 
Figueira, segue pela Rua da Figueira até a Avenida Mercúrio, segue pela Avenida 
Mercúrio até a Avenida do Estado, segue pela Avenida do Estado até a Rua João 
Teodoro, segue pela Rua João Teodoro até a Rua Ribeiro de Lima, segue pela Rua
Ribeiro de Lima até a Praça da Luz, segue pela Praça da Luz até a Rua Prates, 
segue pela Rua Prates até a Linha da Estrada de Ferro, segue a Linha da Estrada 
de Ferro até a Alameda Nothmann, segue pela Alameda Nothmann até a Rua das 
Palmeiras, segue pela Rua das Palmeiras até o Largo de Santa Cecília, segue pelo
Largo de Santa Cecília até a Rua Dona Veridiana, segue pela Rua Dona Veridiana 
até a Rua Itambé, segue pela Rua Itambé até a Rua Sergipe, segue pela Rua 
Sergipe até a Rua Mato Grosso, segue pela Rua Mato Grosso até a Rua Coronel 
José Eusébio até a Avenida Angélica, segue pela Avenida Angélica até a Avenida 
Paulista, segue pela Avenida Paulista até o ponto inicial.

§ 2º Os Planos Regionais das Subprefeituras poderão estabelecer outros perímetros de 
Território de Proteção Cultural e suas respectivas áreas.
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§ 3º É facultada a subdivisão do perímetro dos Territórios de Proteção Cultural, desde que
devidamente justificada, com vistas à obtenção de linhas de crédito, inserção nos 
mecanismos de incentivos fiscais, projetos culturais ou intervenções urbanísticas, 
respeitadas as especificidades de cada localidade.
§ 4º Os Territórios de Proteção Cultural são passíveis de enquadramento, por parte do 
Ministério da Cultura, no conceito de Território Certificado, entendido como perímetro 
prioritário para investimentos com recursos federais de incentivo à cultura.
_______________________________________________________________________
Título 2 – Da Ordenação Territorial  / CAPÍTULO II – Da Regulação do Parcelamento, 
Uso e Ocupação do Solo e da Paisagem Urbana / Seção IX – Das diretrizes para o 
ordenamento da paisagem
Art. 80. A paisagem da cidade é um bem ambiental e constitui elemento essencial ao 
bem-estar e a sensação de conforto individual e social, fundamental para a qualidade de 
vida.
Art. 82. As ações públicas e privadas com interferência na paisagem urbana deverão 
atender ao interesse público, conforme os seguintes objetivos:
I – garantir o direito do cidadão à fruição da paisagem;
II – propiciar a identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus elementos 
constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão;
III – incentivar a preservação da memória e do patrimônio histórico, cultural, religioso e 
ambiental urbano e a valorização do ambiente natural e construído;
_______________________________________________________________________
Título 3 – Da Política e dos Sistemas Urbanos e Ambientais / CAPÍTULO I – Da 
Política de Desenvolvimento Econômico Sustentável / Seção III – Dos Polos de 
Economia Criativa
Art. 174. Os Polos de Economia Criativa (PEC) são territórios destinados ao fomento e 
desenvolvimento de atividades econômicas que compõem a economia criativa, entendida 
como o ciclo de criação, produção e distribuição de bens e serviços tangíveis ou 
intangíveis que utilizam a criatividade, a habilidade e o talento de indivíduos ou grupos 
como insumos primários, sendo composta por atividades econômicas baseadas no 
conhecimento e capazes de produzir riqueza, gerar emprego e distribuir renda.
§ 1º Fica criado o primeiro Polo de Economia Criativa “Distrito Criativo Sé/República”, cujo
perímetro está descrito no Quadro 10.
§ 2º Os planos regionais poderão propor outros Polos de Economia Criativa, a serem 
aprovados por lei.

Art. 176. Os Polos de Economia Criativa tem como objetivos:
I - valorizar e fomentar a diversidade cultural e suas formas de expressão material e 
imaterial, bem como o potencial criativo e inovador, as habilidades e talentos individuais e 
coletivos, o desenvolvimento humano, a inclusão social e a sustentabilidade;
II - estimular a formação e o desenvolvimento de outros distritos criativos, articulados 
entre si fisicamente ou virtualmente;
III - estimular o setor empresarial a valorizar seus ativos criativos e inovadores com a 
finalidade de promover a competitividade de produtos, bens e serviços cujos insumos 
primários sejam o talento e a criatividade individual e coletiva;
IV - simplificar os procedimentos para instalação e funcionamentodas atividades 
econômicas que compõem a economia criativa;
V – reurbanizar áreas..


